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A FUNDAÇÃO DA CIDADE DE PETRÓPOLIS. 

16 DE MARÇO DE 1843 

A HISTÓRIA: 

A Serra da Estrela, onde se encontra Petrópolis, era praticamente desconhecida pelos 

colonizadores portugueses nos primeiros 200 anos de colonização, salvo por alguma 

expedição exploratória para tomar posse de sesmarias. Isso se devia ao enorme paredão 

montanhoso de mais de 1000m de altura que tinha que ser vencido para se chegar até lá; 

e também pela presença dos bravios índios Coroados que habitavam serra acima. Ali não 

havia atividade econômica. Somente quando os bandeirantes paulistas descobriram ouro 

nas Minas Gerais é que foi aberto o Caminho Novo, em 1704, para facilitar a viagem até 

as vilas mineradoras. O caminho era “novo” porque havia um outro, o “velho”, a variante 

do Caminho Novo, passando pelo alto da serra onde hoje está nossa cidade desde 

meados dos anos 1600, muito longo e de difícil trânsito, aberto pelos próprios 

bandeirantes, constituído de trilhas e picadas até as minas de ouro. 

 

É impossível pensar Petrópolis, Juiz de Fora, Barbacena, São João Del Rei e Ouro Preto 

sem antes pensar o Caminho Novo. Também não dá para entender Petrópolis sem a 

subida da Serra Velha, por onde vieram os nossos pioneiros colonizadores. Conhecer 

esses caminhos é conhecer 300 anos da nossa história. 

 

O CAMINHO NOVO 

O Caminho Novo faz parte de uma rede de importantes caminhos do Brasil Colonial, aos 

quais era dado o nome de Estrada Real. Muitos desses caminhos eram antigas trilhas e 

veredas abertas pelos bandeirantes que se embrenhavam pelo sertão, na direção de 

Minas Gerais e Goiás, à procura de ouro e pedras preciosas. O mais antigo deles, 

conhecido como Caminho Velho, ia de São Paulo, de Piratininga até Taubaté, subia a 

Serra da Mantiqueira, passava por São João del Rey e ia para Vila Rica, Caetés, Sabará. 

Dali havia extensões para Tijuco (Diamantina), Jaguará, até a região da Fazenda Meia 

Ponte, hoje Pirenópolis, Goiás. Mas quem vinha da capital, Rio de Janeiro, tinha de ir em 

uma embarcação até Paraty, subir e descer a Serra do Mar até Taubaté para encontrar o 

Caminho Velho e seguir adiante. Do Rio eram “99 dias de viagem, sendo 43 a pé ou a 

cavalo”, conforme descrição do Governador Geral Artur de Sá e Meneses, que fez a 

viagem em 1699, para avaliar as possibilidades da exploração do ouro. Foi após essa 

viagem que ficou decidida a abertura de um caminho oficial por onde pudesse ser 

transportado sob controle, o ouro extraído nas minas e fosse feito todo o suprimento das 

dezenas de arraiais e vilas que iam surgindo em torno da mineração. 

 

O Caminho Novo foi aberto por Garcia Rodrigues Paes e levava vinte ou trinta dias de 

viagem, um terço do tempo feito pelo Caminho Velho. Ele iniciava num porto do rio Pilar, 

que desagua no fundo da baía da Guanabara, subia a Serra do Mar na altura de Xerém, 

passava por Marcos da Costa, Paty do Alferes e Paraíba do Sul, onde havia um Registro 

para a fiscalização colonial, e seguia para as Minas Gerais, passando por Juiz de Fora e 



Barbacena. Ocorre que a subida do paredão da Serra do Mar, em Xerém, era muito 

íngreme, onde muitas vezes pessoas e mulas carregadas rolavam ribanceira abaixo. 

Depois de vinte anos de sofrimento, Bernardo Proença, um rico fazendeiro da região, se 

propôs abrir uma nova subida da Serra por antiga trilha de índios em sua fazenda. Aceita 

a proposta, Proença construiu o Porto da Estrela no fundo da baía da Guanabara, onde é 

hoje a Praia de Mauá, e que se tornou logo uma importante vila, depósito e escoamento 

de mercadorias. Esse porto, com sua capela em louvor de Nossa Senhora Estrela dos 

Mares, está hoje em ruínas, mas ainda pode ser visitado. Ele foi o início da variante do 

Caminho Novo, por onde os tropeiros subiam a Serra do Mar, atravessando a exuberante 

encosta da nossa Serra Velha. Chegando ao alto, a Variante de Proença seguia em 

direção à área onde hoje está situada a Estação de Transbordo Imperatriz Leopoldina, 

passando pela fazenda do Córrego Seco, onde, mais tarde, surgiria Petrópolis. Dali os 

tropeiros tomavam a atual rua Silva Jardim até o Quissamã. Para chegar a Corrêas, os 

viajantes percorriam um trecho que até hoje tem o nome de Estrada Mineira. Vinha depois 

Pedro do Rio, Secretário, Sebollas, até encontrar o Caminho Novo de Garcia Rodrigues 

Paes em Paraíba do Sul, prosseguindo, então, até a região das minas de ouro. Em 

Barbacena, também há hoje um bairro com o nome de Caminho Novo e uma rua 

Caminho Novo, sobre os antigos trechos da histórica trilha. 

 

Segundo o Registro de Paraíba do Sul, em 1824, a cada dia, indo e vindo, passavam em 

média pelo Caminho Novo 153 mulas dos tropeiros e 77 pessoas. Por ela também 

passaram os importantes viajantes-naturalistas dos anos 1800 como Spitz, von Martius, 

Saint Hilaire, Walsh, Freireys e muitos outros que, como o Barão de Langsdorff, queriam 

conhecer as riquezas do novo país para informar as possibilidades de exploração aos 

seus governos. 

 

Bernardo Proença recebeu pelo seu trabalho uma sesmaria no Alto da Serra, onde hoje 

está quase toda a cidade de Petrópolis. Outras sesmarias foram distribuídas ao longo do 

Caminho Novo e logo a região se desenvolveu muito. Se ele não tivesse aberto a Variante 

do Caminho Novo passando pelo Córrego Seco, todo o desenvolvimento da nossa região 

teria acontecido no eixo Xerém-Paty do Alferes-Miguel Pereira-Paraíba do Sul, que era o 

traçado original daquela via feita por Garcia Rodrigues Paes. 

 

Bernardo Proença recebe três homenagens em Petrópolis: um monumento próximo à 

Estação de Transbordo Imperatriz Leopoldina, o nome de uma rua no bairro do Itamarati e 

o de um conjunto habitacional em Corrêas. Garcia Rodrigues Paes é lembrado em um 

monumento em Paraíba do Sul. 

 

O Brasil, antes desses caminhos, não existia como unidade geopolítica e administrativa. 

Havia algumas feitorias explorando açúcar no litoral e outros núcleos urbanos na Bahia, 

Nordeste e São Paulo. Esses caminhos ligaram o interior ao litoral, promovendo uma 

unificação cultural e de esforços que resultou na ocupação e no desenvolvimento de uma 

vasta região onde se instalaram fazendas, ranchos, pousos e vendas. Data daí, também, 

o início da nossa atividade administrativa pública, organizada com o emprego de 



funcionários para controle da zona mineira, como fiscais, meirinhos, corregedores; a 

criação dos “Registros” ao longo dos caminhos; monetarização da economia, com a 

criação da Casa da Moeda, das Casas de Fundição e a formação, enfim, de uma classe 

média mais sólida, ao lado de outras como a dos mineradores, artesãos, administradores, 

comerciantes etc. 

 

AS SESMARIAS E ANTIGAS FAZENDAS DA REGIÃO 

As primeiras sesmarias distribuídas no “sertão de serra acima do Inhomirim” pelo governo 

português datam de 1686, e foram dadas a algumas pessoas que, no momento, se 

destacavam na vida política e na segurança da Colônia. Mas devido à presença dos 

índios Coroados e das dificuldades de subir a serra, somente com o Caminho Novo e com 

a concessão de novas glebas a sesmeiros, a atividade econômica desenvolveu a região. 

Quando Petrópolis foi fundada 130 anos depois, já havia um grande número de fazendas 

e alguma atividade industrial entre a baía da Guanabara e Vila Rica, conforme descreve o 

Barão de Langsdorff no primeiro volume de seus diários. Assim, o trânsito pelo Caminho 

Novo era muito grande. Na região onde seria fundada Petrópolis, as fazendas mais 

importantes eram: 

Fazenda do Rio da Cidade, na Estrada do Contorno. 

Fazenda do Pe. Correia, em Corrêas. 

Fazenda do Córrego Seco, cuja sede era onde hoje está o Ed. Pio XII (Rua Marechal 

Deodoro, no Centro Histórico). 

Fazendas Quitandinha, Samambaia, Retiro de São Tomás e São Luiz, Itamaraty, 

Secretário, que depois deram seus nomes aos bairros da cidade e dos distritos. 

Fazenda da Engenhoca, onde hoje está a Estação de Transbordo de Corrêas. 

Fazenda Mangalarga e Fazenda das Arcas, em Itaipava. 

Fazenda Sumidouro, em Pedro do Rio. 

Fazenda Santo Antônio, na estrada Philúvio Cerqueira (Petrópolis – Teresópolis). 

Fazenda das Pedras, na Serra das Araras. 

 

A FAZENDA DO PE. CORREIA E D. PEDRO I 

Antônio Tomás de Aquino Correia, filho de Manuel Correia da Silva, nasceu no Rio da 

Cidade em 1759, estudou na Universidade de Coimbra e foi ordenado em 1783, passando 

a ser conhecido como o Padre Correia. Transformou sua propriedade na mais progressiva 

fazenda da Variante do Caminho Novo, citada por todos os viajantes estrangeiros que por 

ali passaram quando o Brasil abriu seus portos ao comércio internacional. Em 1829, o 

viajante inglês Robert Walsh cita em seus diários que lá tomou um excelente suco de 

pêssego. Refere-se também a plantações de café, mostrando dessa forma a importância 

da fazenda. A casa grande da fazenda era enorme, com varanda na frente e muito bonita. 

Havia uma capela consagrada a Nossa Senhora do Amor Divino, cuja imagem está 



atualmente na igreja de Corrêas. Esse conjunto arquitetônico está preservado até hoje 

como um dos mais antigos e valiosos monumentos coloniais petropolitanos. 

 

O Padre Correia criava gado mais para corte do que para o aproveitamento de leite. 

Como o clima era propício, havia o cultivo de cravos, figos, jabuticabas, uvas, pêssegos, 

marmelos, milho, maçãs e outras frutas de origem européia. Mas a principal atividade do 

Padre Correia era cultivo de milho e a fabricação de ferraduras para atender à enorme 

demanda exigida pelas dezenas de tropas diárias que pernoitavam na Fazenda. Lá 

também existiam muitos escravos. O Padre Correia foi um dos grandes senhores de terra 

da região petropolitana. D. Pedro I esteve na fazenda em março de 1822 e retornou várias 

vezes, passando a ter grande admiração por aquele local. O Padre Correia faleceu em 

1824, com 65 anos, de morte repentina, provavelmente problemas cardíacos, tendo Da. 

Arcângela Joaquina da Silva, sua irmã, herdado a fazenda. 

 

A FUNDAÇÃO DE PETRÓPOLIS 

A fundação da cidade de Petrópolis está intimamente ligada ao Imperador D. Pedro I e ao 

Pe. Correia. Desde que o Imperador pernoitou na fazenda do padre, de passagem pelo 

Caminho do Ouro que o levaria às Minas Gerais, ficou encantado com a exuberância e 

amenidade do clima. Foi seu desejo, então, adquirir a propriedade para seu uso e, em 

especial, para o tratamento de sua filha, Princesa Dona Paula Mariana, de cinco anos, 

sempre muito doente e que se recuperou bem quando lá esteve. 

 

A FAZENDA DO CÓRREGO SECO E A FUNDAÇÃO DE PETRÓPOLIS 

Dom Pedro I sentia a necessidade de construir um palácio fora do Rio de Janeiro, pois 

recebia muitas visitas da Europa não habituadas ao calor tropical. Construir um palácio na 

fazenda do Padre Correia seria muito oportuno pelo excelente clima da região, que 

agradaria aos visitantes estrangeiros. Incomodava também ao Imperador a existência de 

residências muito mais luxuosas que os seus palácios, todos eles muito simples. Um 

palácio de verão serra acima poderia ser mais qualificado para a sua condição imperial. 

Além disso, sua filha, a princesinha Da. Paula, que tinha sérios problemas de saúde, 

vindo a falecer prematuramente aos dez anos, passou um verão na Fazenda do Padre 

Correia e se sentiu muito bem, repetindo a estadia muitas vezes. Em 1828, D. Pedro I, 

agora com sua segunda esposa, D. Amélia, continuava a frequentar a fazenda com Da 

Paula. A comitiva imperial nunca tinha menos de cinquenta pessoas e Da. Amélia sentiu 

que visitas tão avantajadas estavam trazendo muitos problemas para Da. Arcângela, irmã 

e herdeira do padre. Pediu então a Dom Pedro que comprasse a Fazenda. O Imperador 

se entusiasmou com a idéia, mas Da. Arcângela, alegando questões familiares de 

herança, não concordou com a venda. Ela mesma, talvez querendo se ver livre das 

incômodas e freqüentes visitas reais, indicou a Dom Pedro I uma fazenda vizinha que 

estava à venda, a do Córrego Seco, pertencente ao Sargento-Mór José Vieira Afonso. 

Assim D. Pedro comprou o Córrego Seco por vinte contos de réis, preço considerado 

muito alto para o valor real da fazenda. A escritura de compra foi assinada em 1830. 

 



D. Pedro I ainda adquiriu outras propriedades no entorno, no Alto da Serra, em 

Quitandinha e no Retiro, ampliando a área de sua fazenda. Ele poderia afinal realizar seu 

sonho de 1822, construindo um Palácio de Verão. Como enfrentava dificuldades políticas 

na capital, desejando que reinasse paz entre a Nação e o Trono, passou a chamar o seu 

Córrego Seco de Fazenda da Concórdia, onde pretendia construir um palácio. Encarregou 

o arquiteto real Pedro José Pezerat e o engenheiro francês Pierre Taulois de um projeto 

que denominou Palácio da Concórdia, simbolizando a harmonia que tanto desejava entre 

a Nação e o ramo brasileiro da Casa dos Bragança. Mas a obra não foi realizada, pois no 

dia 07 de abril de 1831, o Imperador foi obrigado a abdicar para retornar a Portugal. O 

projeto do palácio e o orçamento da obra constam dos arquivos do Museu Imperial, 

infelizmente sem referência quanto ao local da obra. 

 

DOM PEDRO II E O DECRETO DE FUNDAÇÃO 

Com a abdicação e morte de seu pai em 1834, D. Pedro II herda essas terras, que 

passam por vários arrendamentos, até que Paulo Barbosa da Silva, Mordomo da Casa 

Imperial, teve a iniciativa de retomar os planos de Pedro I, de construir um palácio de 

verão no alto da serra da Estrela. Era uma vultosa empreitada que iria consumir 

consideráveis investimentos públicos e privados nos anos seguintes, mas o Império, na 

década 1840-50, estava em boa condição financeira, com o afastamento dos ingleses da 

nossa economia, com a proibição do tráfego negreiro, que liberava capitais para investir e, 

principalmente, com o “boom” do café. O Mordomo já tinha mandado o engenheiro 

alemão Júlio Frederico Koeler construir a Estrada Normal da Serra da Estrela para tornar 

possível o acesso de carruagens à Fazenda do Córrego Seco, uma vez que o Caminho 

Novo era apenas para tropas de mulas. 

 

Paulo Barbosa e Koeler elaboraram um plano para fundar o que ele denominou 

“Povoação-Palácio de Petrópolis”, que compreendia a doação de terras da fazenda 

imperial a colonos livres, que iriam não só levantar a nova povoação, mas, também, 

seriam produtores agrícolas. Assim nasceu Petrópolis, com a mentalidade de substituir o 

trabalho escravo pelo trabalho livre. 

 

No dia 16 de março de 1843, o Imperador, que estava com dezoito anos e recém-casado 

com Da. Teresa Cristina, assinou o Decreto Imperial nº 155, que arrendava as terras da 

fazenda do Córrego Seco ao Major Koeler para a fundação da “Povoação-Palácio de 

Petrópolis”, incluindo as seguintes exigências: 

 

1- Projeto e construção do Palácio Imperial. 

2- Urbanização de uma Vila Imperial com Quarteirões Imperiais. 

3- Edificação de uma igreja em louvor a São Pedro de Alcântara. 

4- Construção de um cemitério. 

5- Cobrar foros imperiais dos colonos moradores. 



6- Expulsar terceiros das terras ocupadas ilegalmente. 

 

O Major Koeler fez a planta geral da povoação-palácio, o projeto do Palácio Imperial e, 

em janeiro de 1845, colocou na Bolsa de Valores as ações da Companhia de Petrópolis, 

criada por ele, para a execução de seus planos e projetos. As ações da Companhia foram 

vendidas em quatro meses e dois meses após, a 29 de junho, começaram a chegar os 

imigrantes alemães para se instalarem e começar o trabalho. Com recursos financeiros e 

mão-de-obra livre, a construção da povoação-palácio estava assegurada. Além disso, os 

governos provinciais de Caldas Vianna, em 1843, e Aureliano Coutinho, em 1845, deram 

integral apoio ao plano traçado pelo Mordomo Imperial e por Koeler. 

 

O palácio de verão era uma tradição das monarquias européias. A Casa de Bragança, em 

Portugal, veraneava no Paço Real e no Palácio da Pena, ambos em Sintra. No Brasil, 

desde de Dom João VI, a Família Imperial passava seus verões no Convento Jesuíta de 

Sta Cruz, no Rio de Janeiro, tentando, sem muito sucesso, se livrar do calor do clima de 

São Cristóvão. Dom Pedro II não tinha muita simpatia nem pelo Convento, nem pela 

Fazenda de Sta. Cruz. Em 1850, Dom Afonso, primeiro filho do Imperador, tinha dois anos 

e a Família Imperial estava desde o Natal em Sta Cruz, quando, sem motivo aparente, o 

menino apareceu morto no seu berço. O monarca ficou desolado e tomou horror pelo 

Convento, decidindo nunca mais ali voltar, passando a se interessar pelo projeto do seu 

mordomo. Ele conheceu a Serra da Estrela em 1844, quando esteve na Fábrica de 

Pólvora. Em 1845, esteve hospedado com a imperatriz na casa-grande do Córrego Seco, 

especialmente preparada desde outubro de 1843 para recebê-lo. 


